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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  

 

PL 532/24 

 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

-Constituição Federal;  

 

- Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os artigos 182 e 183 

da Constituição, estabelece diretrizes gerais da política urbana, e dá outras 

providências;  

 

- Lei Federal nº 11.124, de 16 de junho de 2005, que dispõe sobre o sistema nacional 

de habitação de interesse social, cria o fundo e o conselho gestor nacional de 

habitação de interesse social;  

 

- Lei Federal nº 11.888, de 24 de dezembro de 2008, que assegura às famílias de 

baixa renda, assistência técnica pública e gratuita para o projeto e a construção de 

habitação de interesse social; - Lei Orgânica do Município de São Paulo;  

 

- Lei Municipal nº 13.425, de 02 de setembro de 2002, que regulamenta o artigo 168 

da Lei Orgânica do Município de São Paulo e institui o Conselho Municipal de 

Habitação de São Paulo;  

 

- Lei Municipal nº 14.478, de 11 de julho de 2007, que dispõe sobre recebimento e 

depósito de sobras de materiais de construção para doação a pessoas e entidades 

beneficentes ou habitacionais.  

 

- Lei Municipal nº 14.652, de 20 de dezembro de 2007, que dispõe sobre as 

concessões e permissões de uso de áreas municipais, e dá outras providências;  

 

- Lei Municipal nº 15.720, de 24/04/2013, que Regulamenta a Regularização Fundiária 

de Interesse Social no Município de São Paulo, de acordo com a Lei Federal nº 

11.977, de 7 de julho de 2009.  

 

- Lei Municipal nº 15.913, de 16/12/2013 que Institui o Programa de Atendimento à 

População em Situação de Rua integrado com os benefícios de atendimento 

habitacional e de saúde.  

- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de 

desenvolvimento urbano e o plano diretor estratégico - especialmente art. 291 e 

seguintes (habitação social); 
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- Lei Municipal nº 16.737, de 01/11/2017 que Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 

2007, para incluir a Semana Municipal para Conscientização e Prevenção Contra 

Desastres Associados a Fenômenos Naturais e à Ocupação Urbana, a ocorrer 

anualmente na segunda semana do mês de outubro, e dá outras providências.  

 

- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o 

uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, 

de 31 de julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico (PDE);  

 

- Lei Municipal nº 16.735, de 01 de novembro de 2017, que Institui o Programa Casa 

Paulistana e dá outras providências.  

 

- Lei Municipal nº 17.368, de 9 de setembro de 2021, que disciplina o Programa Pode 

Entrar, estabelecendo regras, mecanismos e instrumentos para sua 

operacionalização.  

 

- Lei Municipal nº 17.734, de 11 de janeiro de 2022, que regulamenta no âmbito do 

município de São Paulo os procedimentos aplicáveis à Regularização Fundiária, de 

acordo com a Lei Federal nº 13.465 de 11 de julho de 2017 e o Decreto Federal nº 

9.310, de 2018, e dá outras providências.  

 

- PL 574/22, que altera a redação do inciso III do art. 9º da Lei Municipal nº 17.638, 09 

de setembro de 2021, para determinar um percentual no Programa Pode Entrar. 

 

- PL 93/23, que altera a Lei nº 17.638, de 9 de setembro de 2021, que disciplina o 

Programa Pode Entrar, estabelecendo regras, mecanismos e instrumentos para sua 

operacionalização. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

 

São Paulo, 16 de setembro de 2024.  

  

Juliana Trindade   

Procuradora Legislativa   

OAB/SP 232.414 

 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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